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PARECER  

 

Interessada: Comissão de Licitação. 
Ref.: Chamada Pública Disp nº 7/2023-036 
Assunto: Parecer inicial. 

 

EMENTA: Parecer jurídico. Chamamento 

Público. Aquisiçã o de ge neros ãlimentí cios dã 

ãgriculturã fãmiliãr e do empreendedor fãmiliãr 

rurãl. Anã lise dã minutã do Editãl e demãis 

documentos ãte  entã o ãcostãdos ão feito. 

Prosseguimento do feito.  Possibilidade. 

 

I- DA CONSULTA: 
 

   Versãm os presentes ãutos ã respeito dã solicitãçã o, encãminhãdã 

pelã presidente dã Comissã o Permãnente de Licitãçã o, mediãnte o quãl submete ã  

ãnã lise jurí dicã e considerãço es destã Assessoriã Jurí dicã ã minutã do Edital Nº 

7/2023-036, objetivãndo Chamamento Público, aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, para 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, visando 

atender as necessidades dos alunos matriculados nas escolas da rede 

municipal de ensino de Ipixuna do Pará. 

   Ressãltã-se, que o presente procedimento, se dã  pãrã ãquisiçã o de 

itens, nã o contemplãdos nã chãmãdã pu blicã nº 07/2023-00001, por terem sido 

desertos.  
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   A requisiçã o foi protocolãdã no Depãrtãmento de Licitãço es, que nã 

seque nciã instruiu o processo com ãs informãço es preliminãres pertinentes ã todã 

e quãlquer contrãtãçã o pu blicã, independentemente de efetivãrem-se nãs viãs 

licitãto riãs, ou  ãtrãve s de contrãtãçã o diretã. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 

   Observe-se o que determinã o Pãrã grãfo Ú nico do ãrt. 38, dã Lei nº 

8.666/93, in verbis: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado 

com a abertura do processo administrativo, 

devidamente autuado, protocolado e numerado, 

contendo a autorização respectiva, a indicação 

sucinta de seu objeto e     do recurso próprio para a 

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

(...) 

Parágrafo Único. As minutas de editais de licitação, 

bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 

ajustes devem ser submetidas, previamente, à 

análise da assessoria jurídica da Administração. 

(Redação dada pela Lei nº 8.883 de 08/06/94). 

 

   Destã formã, percebemos que o ãrtigo invocãdo ordenã que ãs 

minutãs do editãl e respectivo contrãto, sejãm ãnãlisãdos previãmente pelã 

Assessoriã Jurí dicã dã Administrãçã o Pu blicã. 

   Ale m disso, observãmos por meio dos documentos ãrrolãdos ão 

processo, que os mesmos estã o em conformidãde com o disposto nã legislãçã o 

ãplicã vel, ãtendendo os pãrã metros jurí dicos legãis pertinentes, especiãlmente ã lei 

8.666/93, quãis sejãm:  

https://jus.com.br/tudo/despesa
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• verificação da necessidade da contratação do   serviço; 
• presença de pressupostos legais para contratação,   dentre eles, 

disponibilidade de recursos orçamentários; 
• autorização de licitação pelo Ordenador de  despeja; 
• prática de atos prévios indispensáveis à licitação (cotação de 

preços e justificativa para contratação); 
• definição clara do objeto (termo de referência); 
• solicitação de abertura do certame e definição da                                  modalidade 

licitatória; e 
• minuta do ato convocatório e contrato. 

 

   No que se refere especiãlmente ã  Minutã do Editãl referente ão 

Procedimento de Chamada Pública em comento, depreende-se que ã mesmã estã  

ãptã ã produzir seus efeitos normãtivos, ãtendendo ãos pãrã metros jurí dicos 

legãis, especiãlmente ã Lei Federãl ã Lei 8.666/93. 

   Iniciãlmente, cãbe evidenciãr que todãs ãs ãquisiço es 

governãmentãis, em regrã, devem se submeter ã um processo licitãto rio, conforme 

preceituã ã Constituiçã o Federãl de 1988: 

Art. 37. A administração pública direta e                    indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e, também, 

ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
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as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica  e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 

   No sentido de regulãmentãr o ãludido dispositivo constitucionãl foi 

editãdã ã Lei nº 8.666/93, que ãssim estãtui em seu ãrtigo 2º: 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações, concessões, permissões e 

locações da Administração Pública, quando 

contratadas com terceiros, serão        necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 

previstas nesta Lei. 

Neste contexto, observã-se que ã Lei nº 8.666/93, em  seus ãrtigos 

17, 24 e 25, preve  os cãsos e hipo teses em que  os processos licitãto rios poderã o 

ser, respectivãmente: dispensãdos, dispensã veis ou inexigí veis. 

Importãnte sãlientãr que, mesmo existindo hipo teses que dispensãm 

ou inexigem o processo licitãto rio, isso nã o desobrigã ã Administrãçã o Pu blicã de 

observãr procedimentos pertinentes ã essãs formãs de licitãr. Ou sejã, mesmo pãrã 

ãs  hipo teses de licitãço es dispensãdãs ou inexigí veis ã Lei trã s formãlidãdes 

indispensã veis e que devem ser prontãmente  ãtendidãs pelos o rgã os/entidãdes 

pu blicãs licitãntes, sob  penã de incursã o em crime. 

Neste contexto, e  pertinente registrãr que ã Lei nº 11.947/2009, em seu 

ãrtigo 14, introduziu no ordenãmento jurí dico que rege ãs ãquisiço es 

governãmentãis e ãs contrãtãço es pu blicãs umã novã hipo tese de licitãçã o 

dispensã vel, ou sejã, estãtuiu outrã hipo tese de dispensã de licitãço es ãle m 

dãquelãs previstãs no ãrtigo 24 dã Lei nº 8.666/93, literis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros 

repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
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mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 

utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou 

de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas. 

§ 1o A aquisição de que trata este 

artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços 

sejam compatíveis com os vigentes no 

mercado local, observando-se os princípios 

inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e 

os alimentos atendam às exigências do 

controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria. 

   Assim, pelã ãnã lise ão texto normãtivo ãcimã ãpresentãdo, pode-se 

chegãr ã s seguintes concluso es: ã) no mí nimo 30% dos recursos repãssãdos no 

ã mbito do PNAE, pãrã ã ãquisiçã o de ge neros ãlimentí cios dã merendã escolãr, 

deverã o  ser destinãdos ãos fornecimentos reãlizãdos pelã Agriculturã Fãmiliãr 

e/ou pelo Empreendedor Fãmiliãr Rurãl poderã o ser reãlizãdãs por meio de 

licitãçã o dispensã vel b) ãs ãquisiço es junto ã  Agriculturã Fãmiliãr e/ou ão 

Empreendedor Fãmiliãr Rurãl poderã o ser reãlizãdãs por meio de licitãçã o 

dispensã vel. 

   Conclui-se, portãnto, que ãs ãquisiço es de ge neros                                       ãlimentí cios por 

meio de licitãçã o dispensã vel e  umã fãculdãde, nã o hãvendo nenhum o bice pãrã 

que os ge neros ãlimentí cios possãm ser ãdquiridos por meio de regulãr processo 

licitãto rio, respeitãndo- se, clãro, o percentuãl reservãdo ã  Agriculturã Fãmiliãr 

e/ou ão Empreendedor Fãmiliãr. 
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   Neste sentido, e  importãnte registrãr que o Conselho Deliberãtivo do 

Fundo Nãcionãl de Desenvolvimento dã Educãçã o–CD/FNDE, regulãmentãndo ã Lei 

nº 11.947/2009, mãis recentemente editou ã Resoluçã o nº 26/2013, que 

ãssim disciplinou ã ãquisiçã o de ge neros ãlimentí cios no ã mbito do  PNAE: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados 

pelo   FNDE no âmbito do PNAE serão 

utilizados exclusivamente na aquisição de 

gêneros alimentícios. 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer 

item ou serviço, com exceção dos gêneros 

alimentícios, deverá estar desvinculada do 

processo de compra do PNAE. 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, 

no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao 

cardápio planejado pelo nutricionista, 

observando as diretrizes desta Resolução e 

deverá ser realizada, sempre que possível, no 

mesmo ente federativo em que se localizam as 

escolas, priorizando os alimentos orgânicos 

e/ou agroecológicos. Art. 20 A aquisição de 

gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser 

realizada por meio de licitação pública, nos 

termos da Lei nº8.666/1993 ou da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por 

dispensa do procedimento licitatório, nos 

termos do art.       14 da Lei nº 11.947/2009. 

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do 

procedimento licitatório, nos termos do 

art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição 

será feita mediante prévia chamada pública. 
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§2º Considera-se chamada pública o 

procedimento administrativo voltado à 

seleção de proposta específica para aquisição 

de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 

Familiares Rurais ou suas organizações. 

 

   Assim sendo, constãtã-se que ã resoluçã o CD/FNDE nº 26/2013, 

vinculou ã fãculdãde de dispensã do procedimento licitãto rio ã s ãquisiço es 

reãlizãdãs junto ã  ãgriculturã fãmiliãr e/ou empreendedores fãmiliãres rurãis ou 

orgãnizãço es, estãbelecendo pãrã este fim o procedimento denominãdo de 

chãmãdã pu blicã.  

  Ademãis, o pro prio § 2º do ãrtigo 20 dã Resoluçã o CD/FNDE nº 

26/2013 define chãmãdã pu blicã como “o procedimento ãdministrãtivo voltãdo 

ã  seleçã o de propostã especí ficã pãrã ãquisiçã o de ge neros ãlimentí cios 

provenientes dã Agriculturã Fãmiliãr e/ou Empreendedores Fãmiliãres Rurãis 

ou suãs orgãnizãço es.” 

  Destãrte, o procedimento ãdministrãtivo voltãdo ã  seleçã o de 

propostã especí ficã pãrã ãquisiçã o de ge neros ãlimentí cios provenientes dã 

ãgriculturã fãmiliãr e/ou empreendedores fãmiliãres rurãis ou suãs 

orgãnizãço es. E  um instrumento firmãdo no ã mbito dãs estrãte giãs de comprãs 

pu blicãs sustentã veis, que ãssegurã o cumprimento dos princí pios 

constitucionãis dã legãlidãde e dã eficie nciã, ão pãsso que possibilitã ã veiculãçã o 

de diretrizes governãmentãis importãntes, relãcionãdãs ão desenvolvimento 

sustentã vel, ão ãpoio ã  inclusã o sociãl e produtivã locãl e ã  promoçã o dã 

segurãnçã ãlimentãr e nutricionãl. 

   Registrã-se que, em relãçã o ão pregã o e ã outrãs formãs de licitãçã o, 

ãpresentã mãior possibilidãde de ãtender ã s especificidãdes necessã riãs ã  

ãquisiçã o dã ãgriculturã fãmiliãr. 
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    Em outras palavras, entende-se que a Chamada  Pública é a 

ferramenta mais adequada porque contribui para o cumprimento das 

diretrizes do PNAE, no que se refere à priorização de produtos produzidos 

em âmbito local de forma a  fortalecer os hábitos alimentares, a cultura local 

e a agricultura familiar, aspectos fundamentais na garantia do segurança 

alimentar e nutricional. 

   A chamada pública, na presente consulta, deve ser entendida 

como o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta 

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores  Familiares Rurais ou suas 

organizações. 

    Ademãis, e  um instrumento firmãdo no ã mbito dãs estrãte giãs de 

comprãs pu blicãs sustentã veis, que ãssegurã o cumprimento dos princí pios                            

constitucionãis dã legãlidãde e dã eficie nciã, ão pãsso que possibilitã ã veiculãçã o 

de diretrizes governãmentãis importãntes, relãcionãdãs ão desenvolvimento 

sustentã vel, ão ãpoio ã  inclusã o sociãl e produtivã locãl e ã  promoçã o dã segurãnçã 

ãlimentãr e nutricionãl. 

   Aindã, ãs Entidãdes Executorãs podem reãlizãr mãis de                          umã 

Chãmãdã Pu blicã por ãno se, por rãzo es de convenie nciã e oportunidãde, fãcilitãr 

o processo de comprã, em respeito ã  sãzonãlidãde dos produtos, bem como ã 

problemãs climã ticos ou de outrã ordem. 

 

III- DA CONCLUSÃO: 
 

   Em fãce do exposto, opinãmos no sentido dã procede nciã  do 

presente processo ãdministrãtivo de licitãçã o mediãnte dispensã de licitãçã o por 

meio do CHAMAMENTO PÚBLICO, sejã pãrã ã ãquisiçã o de ge neros ãlimentí cios dã 

ãgriculturã fãmiliãr. 
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   Quãnto ã  minutã do editãl dã Chamada Pública Disp nº 7/2023-036, 

ãpo s ãnã lise, entendemos que ã mesmã encontrã-se ãptã ã produzir seus devidos 

efeitos. 

   Por derrãdeiro, cumpre sãlientãr que estã Assessoriã Jurí dicã,  

emite pãrecer sob o prismã estritãmente jurí dico, nã o lhe competindo ãdentrãr ã 

convenie nciã e ã  oportunidãde dos ãtos prãticãdos no ã mbito dã Administrãçã o, 

nem ãnãlisãr ãspectos de nãturezã eminentemente te cnico-ãdministrãtivã, ãle m 

disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, 

portãnto, ã decisã o do Gestor Municipãl (TCÚ, Aco rdã o nᵒ 2935/2011, Plenã rio, Rel. 

Min. WALTON ALENCAR RODRIGÚES, DOÚ de 17/05/2011). Como diz JÚSTEN 

FILHO (2014. p. 689) “o essenciãl e  ã regulãridãde dos ãtos, nã o ã 

ãprovãçã o dã ãssessoriã jurí dicã”, ou sejã, o gestor e  livre  no seu poder de decisã o. 

 
   E  o pãrecer; 
     S. M. J.  
   Ipixunã do Pãrã , 02 de mãio de 2023. 

       
 
    
       ______________________________________________________ 

 AUGUSTO CÉSAR DE SOUZA BORGES  
ASSESSORIA JURÍDICA 

OAB/PA 13650 
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